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Século XIX: 

Formação da classe operária européia; 

 Ingresso de mulheres no mercado de trabalho; 

Estrutura familiar tradicional modificada; 

Surgimento das creches; 
 

 



Brasil:   
 Problema do cuidado das crianças 

pequenas pouco considerado pela 
indústria inicialmente; 

 
 Número enorme de crianças abandonadas 

após abolição da escravatura; 
 
 Processo de industrialização e urbanização 

que se seguiu durante a república repetiu o 
evento Europeu; 

 
 As creches passam a exercer o papel de 

aliviar a pobreza e garantir a reprodução da 
força de trabalho; 

 
 



Cenário econômico e social: 

 Período de expansão econômica; 

 

 Acelerado processo de  

 urbanização e industrialização; 

 

 Forte inserção das mulheres na 

  atividade econômica do país; 

 

 Aumento significativo da demanda por serviços 
relacionados à educação infantil;  

 

 



Cenário político: 

 Retomada da organização sindical; 

 

 Surgimento de várias organizações sociais; 

 

 Reorganização partidária; 

 

 Surgimento de importantes  

 movimentos de luta; 

 

 Surgimento dos Movimentos de Lutas por Creches em 
São Paulo e Belo Horizonte; 



  

 

 Constituição de 1988 e LDB de 
1996 marcam uma mudança de 
concepção acerca da educação 
infantil que passa a ser um 
direito da criança e um dever 
do Estado.  



 1990 – Promulgação da ECA (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) 



 Constituição e LDB não definem um percentual mínimo de 
investimento para a educação infantil; 

 

 

 

 

 

 

 

 Financiamento é pequeno na maioria dos municípios pois os 
investimentos ficam sujeitos à disponibilidade orçamentária; 

 

 



 1996 – A situação do financiamento público da educação 
infantil se agrava com a implementação do  Fundef 

 
 Corrida pela municipalização  

do ensino fundamental; 

 Tendência nacional para  

retirar as crianças de 6 anos  

das pré-escolas e matriculá-las  

no nível seguinte com o  

objetivo de ampliar o volume  

de recursos recebidos; 



 
 Correção das falhas do modelo 

anterior no tocante ao 
financiamento da educação 
infantil; 

 Recursos passam a ser 
destinados de acordo com o 
total de matrículas em todas as 
etapas da educação básica; 

 Entretanto com o novo modelo  
de composição do fundo afeta 
negativamente os pequenos 
municípios; 

 2006 – Fundef é substituído pelo Fundeb; 



2007:  

 34% dos municípios acabam perdendo recursos na partilha 
comprometendo a oferta de vagas para a educação infantil; 

 valor médio de cada aluno matriculado em creche com o 
Fundeb, foi de apenas R$ 1.057/ano; 

 custo efetivo seria de  

aproximadamente R$ 2.866,78/ano; 

 
Fonte: Confederação Nacional dos Municípios 



2009 

 o governo destinou para cada aluno matriculado na 
educação infantil uma média de R$2.257,00 ou R$ 
188,00/mês, o que significa pífios 0,4% do PIB 
brasileiro. 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Todos pela Educação 



 Resolução 8/2010 do 
CONAE – normatiza os 
padrões mínimos de 
qualidade da educação 
básica nacional e 
determina os insumos 
fundamentais para 
garantir a aprendizagem 
dos estudantes de acordo 
com o CAQi (Custo 
Aluno – Qualidade 
Inicial) desenvolvido 
pela Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 Segundo a norma os 
percentuais do PIB per capita 

a serem utilizados 
anualmente para corrigir o 

valor do CAQi para cada 
etapa da educação básica 

seria: creche - 39,0%, pré-
escola - 15,1%, ensino 

fundamental urbano de 1ª a 4ª 
séries - 14,4% ensino 

fundamental urbano de 5ª a 
9ª séries - 14,1 e ensino médio 

- 14,5%. 



 Em 31 de dezembro de 2010, o governo estabeleceu 
o novo custo mínimo por aluno  para cada etapa da 
educação brasileira:   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tipo de escola  Valor mínimo por aluno 
estabelecido pelo Fundeb 

Creche em tempo integral R$ 2.066,46 

Creche em tempo parcial R$ 1.377,64 

Pré-escola em tempo integral R$ 2.238,66 

Pré-escola em tempo parcial R$ 1.722,05 



 Entretanto o PIB per capita em 2010 foi de R$ 
19.016,00 

 

 

 

 

 Portanto o gasto por criança de 0 a 3 anos para um 
atendimento com qualidade determinado pelo 
CONAE deveria ser de R$ 7.416,24 (39% de R$ 
19.016,00) 

 

 

 

 

 



 Assim mesmo, valor que o MEC destinou às novas creches que foram 
inauguradas depois do envio de dados para o último censo escolar é 
menor do que a quantia que o próprio governo estabeleceu como 
investimento mínimo por estudante para esta etapa de ensino: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tipo de escola  Valor mínimo por 
aluno estabelecido 

pelo Fundeb 

Valor por aluno 
estabelecido para 
novas unidades 

Diferença 
porcentual 

Creche em tempo 
integral 

R$ 2.066,46 
R$ 1.682,97 18,5% 

Creche em tempo 
parcial 

R$ 1.377,64 
R$ 1.223,98 11,1% 

Pré-escola em tempo 
integral 

R$ 2.238,66 
R$1.1912,46 14,6% 

Pré-escola em tempo 
parcial 

R$ 1.722,05 
R$ 1.529,97 11,1% 



 A ampliação da oferta de 
creches fortemente ligada à 
capacidade financeira e de 
recursos humanos de cada 
cidade ou à mercê de 
programas e projetos 
pontuais financiados pelo 
governo federal e/ou dos 
estados; 

 

 

Resultado: Demanda crescente x acesso restrito;  



 

Panorama Atual: 
 De acordo com o Censo Escola do 

INEP, em 2010, 2.064.653 de crianças 
de 0 a 3 anos (19,95% do total) estava 
matriculada em 45.938 
estabelecimentos de educação 
infantil;  

 

 Uma média de 45 alunos por creche; 

 

 Portanto, são 8,2 milhões  o número 
de crianças de 0 a 3 anos que não tem 
acesso a creches;  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Acesso varia de acordo 
com a classe social a que a 
criança pertence; 

 

Panorama Atual: 

 número de crianças ricas 
matriculadas em creches é 
três vezes maior do que o 
verificado entre as mais 
pobres; 



 Para que todas as crianças de 0 a 3 anos fossem atendidas 
por creches seria necessário a construção de cerca de 70 mil 
novas unidades com capacidade para 120 alunos cada a um 
custo de R$ 740 mil, totalizando R$ 51,8 bi. 

 

 

  X 
 

 Muito menos do que o Brasil vai gastar com a Copa do 
Mundo de 2014, cujo gasto previsto é de R$ 70 bi (U$ 
40 bilhões) 

 

 

http://www.google.com.br/imgres?q=bola+de+futebol&um=1&hl=pt-BR&biw=1920&bih=936&tbm=isch&tbnid=JVJrtJjy4z80KM:&imgrefurl=http://b15fdl.blogspot.com/2008/02/bola-de-futebol.html&docid=wXAoSUAhhBEsCM&imgurl=http://4.bp.blogspot.com/_dGzZ-EQxVm0/R8NhIuusySI/AAAAAAAAAGY/u9mTwHneQlo/s400/bola1.jpg&w=220&h=220&ei=f7uhTsabHdDSgQfF8YCqBQ&zoom=1&iact=rc&dur=1&sig=106896141770617064411&page=2&tbnh=164&tbnw=167&start=36&ndsp=33&ved=1t:429,r:30,s:36&tx=96&ty=73


 Ainda segundo o CONAE a relação aluno/professor ideal na 
creche é de 12 alunos por professor na idade entre 0 e 3 
anos. 

 

 Teríamos que ter no total cerca de 860 mil professores(as) 
nas creches. O censo de 2010 indica um total de 141.546 
professores, portanto, o déficit é 720 mil professores(as). 

 

 Mesmo considerando o déficit de creches, a média de 
alunos por professor é de 15 crianças, acima do que 
preconiza o CONAE.  

 

 

 

 



 Entre 2007 e 2010 foram firmados convênios para a 
construção de apenas 2.349 creches; 

 

 Em 2010 das 800 unidades previstas, apenas 628 foram 
autorizadas; 

 

 Entretanto, das 2.349 creches e pré-escola com verbas 
liberadas entre 2007 e 2010 apenas 328 foram de fato 
construídas, ou seja menos de 15% do total; 

 

Dados do governo informam que atualmente 1.484 
creches em 1.040 municípios estão em  construção; 



 100% das crianças de 4 e 5 anos matriculadas na educação 
infantil até 2016 e 50% das crianças de 0 a 3 anos matriculadas 
em creches até 2.020; 

 

 Construção de 6 mil novas creches até 2.014 com investimento de 
7,6 bilhões através do PAC 2; 

 

 Entrega simbólica de 54 novas unidades e  assinatura de Termo 
de Compromisso para erguer mais 718 em março de 2.011; 

 

 Divulgação no último dia 15 de setembro do novo plano de 
expansão da rede de educação infantil do MEC que prevê a 
construção de 4.943 novas unidades de creches e pré-escolas em 
1.466 municípios; 

 



 
 Recursos do PAC preservados x 

contingenciamento de R$ 3,1 bi 
dos recursos do MEC; 

 

 Aumento de 21% no orçamento 
do Fundeb  x redução do 
orçamento para o Programa 
Qualidade na Escola; 

 



Programa Qualidade na Escola: 
 ação 0509 - garante o apoio ao 

desenvolvimento da educação básica: 
perda de 62% em relação a 2010; 

 

 Ação 09CW - apóia a reestruturação 
(construção, ampliação, reforma, 
adequação) da rede física pública da 
educação básica: perda de 37% dos 
recursos; 

 

 ações responsáveis por financiar a criação 
e melhoria de estrutura e oferta de vagas 
para a educação infantil pública: 
orçamento cortado pela metade; 

 



Um programa para lutar 

¸ Contra os corte no orçamento da educação, 
orçamento aprovado é orçamento gasto! 

¸ Pelos 10% do PIB para a educação e prioridade 
absoluta na execução do orçamento para a educação 
infantil! 

¸ Ampliação imediata da oferta de vaga em creches e 
pré-escolas, nenhuma criança fora da escola! 

 

 

 

 



A educação integral, pública e de 
qualidade para todas as crianças é um 

direito! 



CONTATO COM O ILAESE 

Sede Nacional: Praça Manuel da Nóbrega, 16, 4º. 
Andar 

Site: www.ilaese.org.br 

Endereço eletrônico: ilaese@ilaese.org.br 

Telefones: 

(11) 7552-0659 Nazareno 

(11) 6792-2293 Fernando 

(11) 6589-2081 Érika 


